
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 831.800 - PI (2015/0316241-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : ALBERTO ELIAS HIDD NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOMIL DA SILVA BORGES 
ADVOGADO : JOMIL DA SILVA BORGES (EM CAUSA PRÓPRIA)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO DE 
PROVIMENTO DE SERVENTIA CARTORÁRIA EXTRAJUDICIAL. 
FASE DE INVESTIGAÇÃO SOCIAL. AUSÊNCIA DE ENTREGA DE 
DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DE IDONEIDADE. ILEGALIDADE 
DO ATO DE ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO. FALTA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. RAZÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
VIOLAÇÃO A NORMA FEDERAL. CARÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO 
INATACADA. SÚMULA 283/STF. VIOLAÇÃO A NORMA EDITALÍCIA. 
DESCONFIGURAÇÃO COMO LEI FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO DO ACERVO PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. 
1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação de violações genéricas de preceitos infraconstitucionais, desprovida de 
fundamentação que demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 
dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 
especial, nos termos da Súmula 284/STF. 
2. Não cumpre o requisito do prequestionamento o recurso especial para 
salvaguardar a higidez de norma de direito federal não examinada pela origem, que 
tampouco, a título de prequestionamento implícito, confrontou as respectivas teses 
jurídicas. Óbice da Súmula 211/STJ.
3. A ausência de impugnação de fundamento autônomo apto, por si só, para manter 
o acórdão recorrido atrai o disposto na Súmula 283/STF. 
4. A ausência de direito líquido e certo é premissa cuja confirmação demanda a 
compulsação do acervo probatório com o fim de aferir se o impetrante efetivamente 
não colacionou prova pré-constituída de seus articulados e não era, portanto, titular 
de direito, isso sendo obstado ante o teor da Súmula 07/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 831.800 - PI (2015/0316241-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : ALBERTO ELIAS HIDD NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOMIL DA SILVA BORGES 
ADVOGADO : JOMIL DA SILVA BORGES (EM CAUSA PRÓPRIA)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O ESTADO DO PIAUÍ interpôs agravo regimental contra a decisão monocrática cuja 

ementa foi assim redigida:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO DE PROVIMENTO DE SERVENTIA CARTORÁRIA 
EXTRAJUDICIAL. FASE DE INVESTIGAÇÃO SOCIAL. AUSÊNCIA DE 
ENTREGA DE DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DE IDONEIDADE. 
ILEGALIDADE DO ATO DE ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO. FALTA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. RAZÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
VIOLAÇÃO A NORMA FEDERAL. CARÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO INATACADA. SÚMULA 283/STF. 
VIOLAÇÃO A NORMA EDITALÍCIA. DESCONFIGURAÇÃO COMO LEI 
FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO ACERVO PROBATÓRIO. 
SÚMULA 07/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

O recorrente reitera as razões deduzidas no agravo em recurso especial, acrescentando 

serem inaplicáveis no caso os óbices à análise do mérito do recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 831.800 - PI (2015/0316241-1)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO DE 
PROVIMENTO DE SERVENTIA CARTORÁRIA EXTRAJUDICIAL. 
FASE DE INVESTIGAÇÃO SOCIAL. AUSÊNCIA DE ENTREGA DE 
DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DE IDONEIDADE. ILEGALIDADE 
DO ATO DE ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO. FALTA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. RAZÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
VIOLAÇÃO A NORMA FEDERAL. CARÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO 
INATACADA. SÚMULA 283/STF. VIOLAÇÃO A NORMA EDITALÍCIA. 
DESCONFIGURAÇÃO COMO LEI FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO DO ACERVO PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. 
1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação de violações genéricas de preceitos infraconstitucionais, desprovida de 
fundamentação que demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 
dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 
especial, nos termos da Súmula 284/STF. 
2. Não cumpre o requisito do prequestionamento o recurso especial para 
salvaguardar a higidez de norma de direito federal não examinada pela origem, que 
tampouco, a título de prequestionamento implícito, confrontou as respectivas teses 
jurídicas. Óbice da Súmula 211/STJ.
3. A ausência de impugnação de fundamento autônomo apto, por si só, para manter 
o acórdão recorrido atrai o disposto na Súmula 283/STF. 
4. A ausência de direito líquido e certo é premissa cuja confirmação demanda a 
compulsação do acervo probatório com o fim de aferir se o impetrante efetivamente 
não colacionou prova pré-constituída de seus articulados e não era, portanto, titular 
de direito, isso sendo obstado ante o teor da Súmula 07/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

As razões do agravo regimental são improcedentes.

O Estado do Piauí havia agravado da decisão denegatória de seguimento ao recurso 

especial interposto com fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição da 

República, contra o acórdão prolatado pelo Eg. Tribunal de Justiça da mesma unidade federativa, 

assim ementado:
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MANDADO DE SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA DE LITISCONSORCIO 
PASSIVO NECESSÁRIO. CONCURSO PÚBLICO. PROVA ELABORADA PELO 
CESPE. DELEGAÇÃO DE PODER PELO ESTADO. COMPETÊNCIA 
ESTADUAL. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO EXIGIDO NO EDITAL. 
CERTIDÃO NEGATIVA. POSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO EM 
MOMENTO POSTERIOR. SEGURANÇA CONCEDIDA. 1. Constata-se que o 
objeto do presente mandamus limita-se à participação do Impetrante em mais uma 
das etapas do certame, qual seja, a entrega de documentação para a investigação 
social. Neste contexto, o entendimento assente no seio do e. STJ é pela 
desnecessidade de citação dos demais candidatos na condição de litisconsortes 
passivos necessários, por inexistir comunhão de interesses entre estes e o 
litigante. 2. Trata-se o CESPE de mero executor do certame, que não atua em seu 
próprio nome, mas por delegação, consequência de contrato com o Estado do 
Piauí para a realização do concurso referido, o que atrai a competência para 
julgamento deste mandamus para este Eg. Tribunal de Justiça. 3. Ao publicar um 
novo edital, no qual convoca os candidatos para a entrevista pessoal e análise da 
vida pregressa, mediante a juntada de todos os documentos, inclusive da certidão 
criminal da Justiça Federal, o Impetrado desconsiderou os documentos junt ados 
anteriormente, instando a todos os candidatos que apresentassem os documentos 
novamente, o que possibilitou ao Impetrante e aos demais candidato habilitados a 
possibilidade de sanar eventuais faltas ao edital originário e atualizarem prazos de 
validade de certidões "vencidas". 4. Segurança denegada.

Afirmava nulo o acórdão por malferimento aos arts. 458 e 535 do CPC, porque não 

debatidas as teses necessárias ao correto deslinde da causa, bem como violados os arts. 47 e 113 

do CPC, por se fazer necessária a citação do CESPE/UnB e, consequentemente, por isso ser o 

Tribunal absolutamente incompetente, bem como por ser necessário o litisconsórcio com os 

demais candidatos afetados pela decisão judicial, o art. 1.º, "caput", da Lei 12016/2009, e os itens 

10.1, 10.2, 10.4 e 10.4.1 do edital do concurso público, face a inexistência de direito líquido e 

certo.

O apelo extremo foi obstaculizado na origem em razão da Súmula 07/STJ, havendo 

consequentemente a interposição do agravo do art. 544 do CPC.

Este, contudo, a despeito de impugnar corretamente essa fundamentação, não ensejava 

o conhecimento do recurso especial.

Isso porque, com relação à preliminar, esclareceu-se que a alegação de violação aos 

arts. 458 e 535, inciso II, do CPC, consubstanciava-se em argumentação eminentemente 

genérica, deixando a parte recorrente de apontar, para além dos preceitos legais, quais as normas 

jurídicas e as teses recursais que deveriam ter sido abordados pela origem e o porquê de serem 
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imprescindíveis para o deslinde da causa, notando-se essa generalidade em todo o capítulo 

recursal concernente ao aludido preceito legal. 

Essa conformação, todavia, não foi apta a expressar satisfatoriamente a irresignação 

fundada nessa premissa, que carece, pois, do cumprimento efetivo da dialeticidade.

Cito, em apoio, o AgRg no AREsp 148.392/RJ (Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 03/10/2013, DJe 11/10/2013), o AgRg no REsp 1.370.724/RS 

(Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/09/2013, DJe 

02/10/2013), o AgRg no REsp 1.387.026/RS (Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013) e o REsp 1.292.949/PE (Rel. Ministro Castro 

Meira, Segunda Turma, julgado em 10/09/2013, DJe 19/09/2013).

É caso, portanto, de aplicação da Súmula 284/STF.

Sobre as teses de necessidade de litisconsórcio dos demais candidatos e da entidade 

organizadora, assim como, para este última, a competência ser da justiça federal, concluiu-se 

primeiramente pelo acerto do acórdão no tocante ao cúmulo subjetivo de demandas no tocante 

aos outros concorrentes, isso na esteira de remansosa jurisprudência deste Tribunal Superior: 

REsp 1244569/BA (Rel. Ministra Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do 

TJ/PE), Sexta Turma, julgado em 27/08/2013, DJe 09/09/2013), AgRg no AREsp 161.355/PI 

(Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 20/08/2013, DJe 06/09/2013), 

AgRg no REsp 1118918/SE (Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 

04/04/2013, DJe 10/04/2013) e AgRg no AREsp 20.530/PI (Rel. Ministro Teori Albino 

Zavascki, Primeira Turma, DJe 13/10/11).

A questão de o CESPE/UnB dever ou não participar da demanda, por outro lado, foi 

refutada ante a premissa de que o órgão era mero executor do certame e atuava em nome do 

Estado do Piauí, em consequência de instrumento contratual, assim por que uma vez que a 

pretensão era de mera anulação de ato de eliminação, não havia falar em competência da justiça 

federal nem em litisconsórcio do CESPE.

Essa motivação não foi refutada na petição do apelo raro, tampouco tendo havido a 

interpretação dos normativos elencados pelo recorrente, de sorte a incorrer nas Súmulas 283/STF 
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e 211/STJ.

Com relação ao art. 1.º da Lei 12016/2009 e a itens do edital, cumpre salientar neste 

particular que o instrumento editalício constitui ato administrativo discrepante da categoria de lei 

federal, o que desautoriza o processamento do especial: AgRg no AREsp 360.181/PE (Rel. 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013), AgRg 

no AREsp 375.707/RJ (Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

19/09/2013, DJe 24/09/2013), REsp 1.130.298/SP (Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, julgado em 24.11.2009, DJe 7.12.2009) e AgRg no AREsp 319.577/PE (Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 19/09/2013, DJe 27/09/2013).

A ausência de direito líquido e certo, por outro lado, é premissa cuja confirmação 

demanda a compulsação do acervo probatório com o fim de aferir se o impetrante, ora recorrido, 

efetivamente não colacionou prova pré-constituída de seus articulados e não era, portanto, titular 

de direito, isso sendo obstado ante o teor da Súmula 07/STJ.

Dessa feita, tendo sido resolvida a controvérsia recursal com base nessas premissas, 

não antevejo nas razões do agravo regimental motivo para reforma-las.

Assim, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0316241-1 AREsp 831.800 / PI

Números Origem:  00023769320148180000  00025102320148180000  201400010025100  23769320148180000  
25102320148180000

PAUTA: 01/03/2016 JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : ALBERTO ELIAS HIDD NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOMIL DA SILVA BORGES
ADVOGADO : JOMIL DA SILVA BORGES (EM CAUSA PRÓPRIA)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : ALBERTO ELIAS HIDD NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOMIL DA SILVA BORGES
ADVOGADO : JOMIL DA SILVA BORGES (EM CAUSA PRÓPRIA)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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